
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 938057 - PE (2024/0308258-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : E M DE A
ADVOGADO : JAMERSON IZIDIO DE OLIVEIRA SILVA - PE058432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM 
JULGADO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO 
CONDENATÓRIO. RÉU QUE RESPONDEU AO PROCESSO 
SOLTO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 2. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e nos 
termos do art. 392, II, do Código de Processo Penal, não há se falar em 
constrangimento ilegal pela ausência de intimação pessoal do réu quanto 
ao teor do acórdão condenatório, quando respondeu ao processo em 
liberdade, mostrando-se suficiente a intimação do defensor constituído 
por meio de imprensa oficial, como ocorreu na hipótese". (AgRg no HC 
n. 777.435/TO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM 
JULGADO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO 
CONDENATÓRIO. RÉU QUE RESPONDEU AO PROCESSO 
SOLTO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 2. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e nos 
termos do art. 392, II, do Código de Processo Penal, não há se falar em 
constrangimento ilegal pela ausência de intimação pessoal do réu quanto 
ao teor do acórdão condenatório, quando respondeu ao processo em 
liberdade, mostrando-se suficiente a intimação do defensor constituído 
por meio de imprensa oficial, como ocorreu na hipótese". (AgRg no HC 
n. 777.435/TO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E. M. DE A. contra decisão 

monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado como incurso no art. 217-A, 

caput, c/c o art. 226, inciso II, ambos do Código Penal, sendo absolvido. Irresignado, o 

Ministério Público interpôs recurso de apelação, ao qual se deu provimento para condenar 

o paciente nos termos da denúncia, à pena de 12 anos e 9 meses de reclusão, em regime 

fechado.

Foi ajuizada revisão criminal suscitando a nulidade do processo, em virtude da 

ausência de intimação pessoal do acórdão condenatório. A ação revisional foi julgada 
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improcedente, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 47-48):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 217-A DO CP. REVISÃO 
CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. RÉU SOLTO. INTIMAÇÃO DOS 
ADVOGADOS CONSTITUÍDOS. SUFICIÊNCIA. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL EM GRAU RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
INJUSTIÇA, ERRO TÉCNICO OU FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO. AÇÃO REVISIONAL IMPROCEDENTE. 1. A revisão criminal é 
um direito de ação assegurado quando ocorrer alguma das hipóteses do art. 
621 do Código de Processo Penal, não se tratando de sucedâneo recursal, 
com a apresentação de argumentos que já foram analisados em recurso de 
apelação. 2. Tratando de hipótese em que o réu se livra solto, a teor do art. 
392, II, do CPP, a intimação da decisão será feita ao réu, pessoalmente, ou 
ao defensor por ele constituído. 3. É dispensável a intimação pessoal do réu 
do acórdão na Apelação Criminal, sendo suficiente a intimação dos 
advogados constituídos, como efetivamente ocorreu no caso. 4. Por 
unanimidade de votos, indeferiu-se o pedido revisional.

 

No mandamus, a defesa reiterou, em síntese, que deveria ser reconhecida a 

nulidade por ausência de intimação pessoal a respeito da condenação. Contudo, a ordem 

não foi conhecida.

No presente agravo regimental, a defesa afirma, em síntese, que a controvérsia 

diz respeito ao fato de a sentença absolutória ter sido reformada em segundo grau, motivo 

pelo qual o réu deveria ter sido intimado pessoalmente.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em síntese, contra a ausência de intimação pessoal do paciente a respeito do acórdão 

condenatório.

Contudo, reitero que, "Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça e nos termos do art. 392, II, do Código de Processo Penal, não há se falar em 

constrangimento ilegal pela ausência de intimação pessoal do réu quanto ao teor do 

acórdão condenatório, quando respondeu ao processo em liberdade, mostrando-se 

suficiente a intimação do defensor constituído por meio de imprensa oficial, como 

ocorreu na hipótese". (AgRg no HC n. 777.435/TO, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
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No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO 
PESSOAL. RÉU SOLTO. DESNECESSIDADE. DEFENSORIA PÚBLICA 
DEVIDAMENTE INTIMADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça, "em se 
tratando de réu solto, a intimação da sentença condenatória pode se dar 
apenas na pessoa do advogado constituído, ou mesmo do defensor público 
designado, sem que haja qualquer empecilho ao início do prazo recursal e a 
posterior certificação do trânsito em julgado" (AgRg nos EDcl no HC n. 
680.575/SC, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no RHC n. 191.783/MT, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 938.057 / PE
Número Registro: 2024/0308258-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JAMERSON IZIDIO DE OLIVEIRA SILVA
ADVOGADO : JAMERSON IZIDIO DE OLIVEIRA SILVA - PE058432
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : E M DE A
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E M DE A
ADVOGADO : JAMERSON IZIDIO DE OLIVEIRA SILVA - PE058432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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